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versão março/2025

TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EVENTO INTERNO DE CAPACITAÇÃO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação de capacitação, conforme dados a seguir:

Nome dos Eventos

FORMAÇÃO  INICIAL  DE  CONCILIADORES(AS)  E

SUPERVISORES(AS)  2025  -  ETAPA  PRÁTICA;  e

RECICLAGEM  PARA  SERVIDORES(AS)

CONCILIADORES(AS) CEJUSC - ETAPA PRÁTICA

Promotora dos Eventos ESCOLA JUDICIAL

Unidade Demandante
Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento Jurídico

da Ejud4

2. PREVISÃO NO PLANO DE CAPACITAÇÃO ANUAL1

A demanda está prevista no Plano de Capacitação Anual?

( X ) Sim      (  ) Não      (  ) A unidade não possui Plano de Capacitação

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO2

Justificativa sobre a

necessidade de contratação 

A justificativa consta no Documento de Formalização da

Demanda (fls. 77-78)

1 O Plano de Contratações é regulamentado pela Portaria GP.TRT4 nº 4.924/2022, que estabelece quais tipos de
contratação devem, obrigatoriamente, estar previstas no plano.

2 A justificativa deve conter os fatos e fundamentos que especifiquem a necessidade de uso/utilização do bem/serviço,
bem como os benefícios a serem alcançados, considerando o problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público.

DENIS
RICARDO
SCHORR

28/05/2025 17:17
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Fundamentação Legal

(Rol Exemplificativo)

Anexo  III  da  Portaria  Conjunta  STF/CNJ/STJ/CJF  nº

03/2007 – Regulamento do Programa de Capacitação;

Resolução  CNJ  n°  192/2014 –  Política  Nacional  de

Formação e  Aperfeiçoamento  dos Servidores  do Poder

Judiciário;

Resolução  CSJT  n°  159/2015  –  Política  Nacional  de

Educação para os servidores da Justiça do Trabalho de

primeiro e segundo graus;

Resolução  ENAMAT  nº  28/2022  –  Atualiza  as

competências  dos  magistrados  do  trabalho  a  serem

observadas pelas escolas judiciais da justiça do trabalho

no planejamento das atividades formativas;

Ato Conjunto TRT4-EJUD nº 01/2015  - Dispõe sobre a

remuneração de docentes na Escola Judicial do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região;

Ato  Enamat  nº  110/2023  –  Atualiza  a  tabela  de

remuneração dos profissionais de ensino da ENAMAT;

Portaria  TRT4  nº  4.984/2013 –  Regulamenta  a

Gratificação por Encargo de Curso no âmbito da

Justiça  do  Trabalho  na  4ª  Região  e  dá  outras

providências.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Modalidade

( X ) Presencial

( X ) Telepresencial (ao vivo)

(    ) A distância

Outros Requisitos

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Nota: A Resolução CNJ nº 400/2021 estabelece que os órgãos do Poder Judiciário
devem adotar processos estruturados que promovam a sustentabilidade, com base
em ações ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente justas e
inclusivas,  culturalmente  diversas  e  pautadas  na  integridade,  em  busca  de  um
desenvolvimento  nacional  sustentável  (artigo 2º).  Logo,  a inclusão de critérios de
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sustentabilidade nas contratações não se refere apenas à inserção de especificações
no  objeto  que  tratem de questões  ambientais,  mas sim como um conceito  mais
amplo, que abrange aspectos econômicos, sociais e culturais. 

Para  conhecer  os  principais  critérios  de  sustentabilidade  nas  contratações  mais
comuns  do  TRT4,  bem  como  as  práticas  de  sustentabilidade  que  podem  ser
observadas  no  processo  da  contratação,  consulte  o  Guia  de  Contratações
Sustentáveis do TRT da 4ª Região.

5.1 A contratação possui critérios de sustentabilidade e/ou observou as práticas

sustentáveis do Guia de Contratações?

(X)  Sim -  Discrimine  a  seguir:  evento  abordará  temática  sobre  gênero,  raça  e

diversidade.  Ademais,  será realizado na modalidade semipresencial,  reduzindo eventuais

custos  com  passagens  aéreas  e  diárias  aos  docentes  e  participantes,  limitados  aos

encontros presenciais, trazendo benefícios diretos ao meio ambiente, como a redução da

emissão de gases poluentes, etc.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A  presente  contratação  se  refere  aos  cursos  de  FORMAÇÃO  INICIAL  DE

CONCILIADORES(AS) E SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA, de 06/06/2025 a

29/09/2025,  e  de  RECICLAGEM  PARA  SERVIDORES(AS)  CONCILIADORES(AS)

CEJUSC - ETAPA PRÁTICA, de 06/06/2025 a 19/09/2025.

Importante referir que os dois cursos foram propostos juntos neste expediente

em razão de algumas atividades contratadas serem concomitantes para ambos os cursos,

otimizando os recursos públicos, conforme programação resumida a seguir.

Programação  concomitante para  os  cursos  FORMAÇÃO  INICIAL  DE

CONCILIADORES(AS) E SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA e RECICLAGEM

PARA SERVIDORES(AS) CONCILIADORES(AS) CEJUSC - ETAPA PRÁTICA:
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Data Horário
Carga

horária

Título

Objetivo da atividade/Encontro

Conteúdo Programático

Necessidade de aula

Dinâmicas Previstas

Modalidade Local

06-06-25

(Sexta)

10h às

12h

Manhã

2h

AULA INAUGURAL

E GÊNERO, RAÇA E ANTI-DISCRIMINAÇÃO E

MEDIAÇÃO

EMENTA: aula inaugural abordará aspectos

atuais da prátca da mediação e da conciliação

em âmbito nacional na JT, enquanto que a

palestra demonstrará a aplicabilidade dos

protocolos de gênero, raça e antidiscriminação

na condução das audiências de mediação e

conciliação.

Docentes: Dorotéia Silva de Azevedo, Juíza do

TRT5 e Roberta de Melo Carvalho, Juíza do

TRT10

Telepresencial Zoom

13-06-25

(Sexta)

10h às

12h

Manhã

2h

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA CONCILIAÇÃO

EMENTA: Serão compartlhadas experiências e

prátcas com o uso da inteligência artfcial,

explorando ferramentas como ChatGPT, Chati

JT,  para condução de negociações, mediações e

conciliações.

Docente:  Jorge Alberto Araújo, Juiz TRT4

Telepresencial Zoom

13-06-25

(Sexta)

14h às

16h

Tarde

2h ESTUDOS DE CASOS PRÁTICOS 1

EMENTA: Serão compartlhados casos prátcos,

vinculados a uma temátca apresentada pelo(a)

docente, para discussão em turma e criação de

uma solução para o caso.

Docente: Luís Henrique, Juiz do TRT4

Telepresencial Zoom 
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27-06-25

14h às

16h

Tarde

2h

JUSTIÇA RESTAURATIVA NA CONCILIAÇÃO

TRABALHISTA

EMENTA: A ofcina abordará prátcas

restauratvas aplicáveis aos processos de

mediação e conciliação na Justça do Trabalho.

Docente: Caroline de Oliveira Bertolino,

psicóloga do TRT4; Taila Albuquerque

Rodrigues, assistente social TRT4;  Rafaela

Duso, psicóloga externa (proibono)

Telepresencial Zoom

19-09-25

10h às

12h

Manhã

2h

RODA DE CONVERSA - FALANDO DE

CONCILIAÇÃO

Ementa: na roda de conversa os servidores

compartlharão com os colegas as boas prátcas

observadas em outros CEJUSCs, destacando

attudes dos mediadorescconciliadores que

favoreceram a conciliação, bem como o que

deve ser evitado ou que poderia ter sido

adotado. O objetvo da troca é falar de

conciliação e incrementar as habilidades dos

servidores para realização da prátca. A

partcipação da roda de conversa integra a

avaliação da parte do Observatório.

Facilitadora: Marcela Arena, Juíza TRT4

Telepresencial
Meetng ou

Zoom 

Programação exclusiva para o curso de FORMAÇÃO INICIAL DE CONCILIADORES(AS) E

SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA:

Data Horário
Carga

horária

Título

Objetivo da atividade/Encontro

Conteúdo Programático

Necessidade de aula

Dinâmicas Previstas

Modalidade Local

27.06.25 10h às 2h ESTUDOS DE CASOS PRÁTICOS 2 Telepresencial Zoom
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12h.

EMENTA: Serão compartlhados casos 

prátcos, vinculados a uma temátca 

apresentada pelo(a) docente, para discussão 

em turma e criação de uma solução para o 

caso.

Docente: Aline Fagundes, Juíza do TRT4

04.07.25
09h às

12h
3h

PRÁTICA SIMULADA DIREITO

COLABORATIVO

EMENTA: simulação de prátcas 

colaboratvas, com exercícios realizados pelos

alunos.

Docente: Ana Luiza Etchalus, advogada

Presencial Ejud

04.07.25
14h às

17h
3h

PRÁTICA SIMULADA 2

EMENTA: simulação de uma audiência de 

mediaçãocconciliação, em que os alunos 

atuarão como partes, advogados e 

mediadores.

Docente: Fabíola Dorneles e Marinês Fraga, 

Juízas TRT4

Presencial Ejud

11.07.25
10h às

12h
2h

REDAÇÃO DA ATA DE AUDIÊNCIA

EMENTA: revisão do AUD4 e funcionalidades 

do PJE; Uso do Zoom nas audiências de 

conciliação; Revisão da confecção da ata.

Docentes: Rodrigo Martns e Lilian Loch, 

servidores TRT4

Telepresencial Zoom

11.07.25 14h às

16h

2h CONVERSAS DIFÍCEIS, BOAS PRÁTICAS E

ORIENTAÇÕES PARA O ESTÁGIO

EMENTA: serão compartlhadas boas prátcas

e seus respectvos resultados, bem como 

Telepresencial Zoom
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pontos crítcos das audiências de mediação e 

conciliação.

Docente: Marcela Casanova Viana Arena, 
Juíza TRT4

Docentes externos

Ana Luiza Panyagua Etchalus (advogada), Dorotéia Silva de

Azevedo Mota (juíza do TRT5)  e  Roberta  de Melo Carvalho

(juíza do TRT10).

A  contratação  dos  instrutores  internos  possui  tramitação

diferenciada, uma vez que remunerados em folha de pagamento

do  Órgão,  não  constando,  assim,  no  rol  de  contratados  do

presente TR.

Período de Realização

FORMAÇÃO  INICIAL  DE  CONCILIADORES(AS)  E

SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA:

06/06/2025 a 29/09/2025 -  Encontros síncronos nos dias 06/06,

13/06,  27/06  e  11/07  (telepresenciais);  04/07  (presencial);

Observatório de Audiências (11/07 a 11/08); Roda de Conversa:

19/09; Estágio Supervisionado: 11/08 a 29/09.

RECICLAGEM PARA SERVIDORES(AS) CONCILIADORES(AS)

CEJUSC - ETAPA PRÁTICA: 

06/06/2025 a 19/09/2025 - Encontros síncronos nos dias 06/06,

13/06, 27/06 (telepresenciais); Observatório de Audiências: 11/07

a 11/08; Roda de Conversa: 19/09; Estágio Supervisionado: 12/08

a 19/09.

Carga Horária Total

FORMAÇÃO  INICIAL  DE  CONCILIADORES(AS)  E

SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA: 

60 horas-aula;

RECICLAGEM PARA SERVIDORES(AS) CONCILIADORES(AS)

CEJUSC - ETAPA PRÁTICA:

30  horas-aula.
Público-alvo FORMAÇÃO  INICIAL  DE  CONCILIADORES(AS)  E

SUPERVISORES(AS) 2025 - ETAPA PRÁTICA:
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Servidoras e Servidores e Magistrados e Magistradas do TRT4,

preferencialmente:

a)  servidores(as)  e  magistrados(as)  indicados(as)  pelo

NUPEMEC, com priorização dos que estejam lotados em Cejusc

sem capacitação válida;

b) servidores(as) e magistrados (as) lotados(as) nas cidades que

possuem  Cejusc  (1º  Grau  POA,  2º  Grau  POA,  Pelotas,  Santa

Maria, Passo Fundo, Caxias do Sul);

c) demais servidores(as) e magistrados(as) do TRT4.

RECICLAGEM PARA SERVIDORES(AS) CONCILIADORES(AS)

CEJUSC - ETAPA PRÁTICA: 

Magistradas(os)  Supervisoras(es)  e  Coordenadoras(es)  de

Cejuscs e servidoras(es) conciliadoras(es) que concluíram a etapa

teórica da Reciclagem e com a formação inicial vencida em 2024

ou com vencimento em 2025.

Número total de vagas 40 vagas para cada curso

Validação da atividade

para fins de Adicional de

Qualificação

Salientamos que esta ação de capacitação será computada para

fins de adicional de qualificação,  face à vinculação às áreas de

interesse de que trata o art. 6º da Resolução CSJT nº 196/2017 e

os Anexos I e II da Portaria TRT4 nº 1.050/2018.

Eixos e Competências

da Enamat

DIREITO E SOCIEDADE

Gênero, Raça e Diversidade;

Tecnologia

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

Meios Adequados de Resolução de Conflitos

Eixos e Competências

Administrativas

TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E  SISTEMAS

INFORMATIZADOS

Ferramentas de Trabalho;

RESPONSABILIDADE SOCIAL

Equidade de Gênero, Raça e Diversidade

ODS Relacionado 16 - Paz, justiça e instituições eficazes

É capacitação para o Não
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desenvolvimento

gerencial?

Local de Realização Telepresencial (plataforma Zoom) e presencial (sede da Ejud)

Há necessidade de

pagamento de diárias aos

participantes?

(X) Sim: haverá pagamento de diárias a participantes das aulas

presenciais, quando cabível.

(  ) Não

7. MODELO DE GESTÃO DO TREINAMENTO

DADOS DO SERVIDOR DA ESCOLA JUDICIAL PARA COMBINAR A EXECUÇÃO

Nome Dênis Schorr

Telefone 51 3255-2683

E-mail escola@trt4.jus.br

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado após a conclusão do treinamento.

8.2 As  contratadas  deverão  efetuar  cadastro  no  Portal  do  SIGEO  -  JT  para

apresentação dos Documentos Fiscais (recibos ou Notas Fiscais) com vistas à

liquidação e pagamento das faturas. 

8.2.1 Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, as docentes terão acesso ao link

do SIGEO – JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. O valor total desta contratação está calculado em R$ 3.780,00.

9.2. Pesquisa de Preços e análise  da pesquisa,  conforme Mapa Comparativo de

Preços, anexo I.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

( X ) Cursos da área jurídica: Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (FAM);

(   ) Cursos da área administrativa: Capacitação de Recursos Humanos (CRH).



              PODER JUDICIÁRIO

              JUSTIÇA DO TRABALHO

              TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

11. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. A contratação deverá ser realizada por inexigibilidade de licitação.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Justificativa sobre a 

escolha das docentes

externas

Docentes  escolhidas  por  suas  qualificações  acadêmicas  e

profissionais,  com  amplo  domínio  no  assunto  tratado,

conforme currículos a seguir.

Ana Luiza Panyagua Etchalus:

Advogada, Mestre em Direito do Comércio Internacional pela

Universidade  do  País  Basco  (Espanha);  Especialista  em

Psicologia  Jurídica  (Imed-POA),  mediadora  certificada  em

diversos  institutos,  certificada  em  Contratação  Colaborativa

pela  Universidade  do  Tennessee  (EUA),  certificada  em

Contratos  Conscientes(R),  mentora  para  empresas

canadenses  no  Brasil,  em  programa  oficial  do  Governo  do

Canadá  e  mediadora  e  árbitra  credenciada  pelas

Eurocâmaras/Brasil.

Dorotéia Silva de Azevedo Mota:

Juíza  do  TRT5,  Mediadora  judicial;  Especialista  em  Direito

Constitucional  do  Trabalho  pela  UFBA;  Professora  e

conteudista da ENAMAT; Professora de Escolas Judiciais no

Brasil, palestrante nacional e internacional.

Roberta de Melo Carvalho:

Juíza do Trabalho Substituta doTRT10. Juíza Auxiliar da Vice-

Presidência  do  TST  e  CSJT.  Especialista  em  Direito

Trabalhista e Previdenciário e pós-graduada em Direito Público

pela Universidade Católica de Brasília. Mestranda em Sistema

de Resolução de Conflitos na Universidade Lomas de Zamora

na Argentina.

Plano de cursos Fls. 3 a 21

Dados dos docentes Fls. 22 a 46
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Regularidades fiscais Fls. 47 a 61

13. SANÇÕES APLICÁVEIS

13.1. As  sanções  relativas  a  advertências,  inexecução  total  ou  parcial  e  impedimentos
obedecerão ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e na Portaria GP.TRT4 nº 2.714/2022.

RESPONSÁVEL PELO ENCAMINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO

DÊNIS RICARDO SCHORR

Técnico Judiciário / Secretária Executivo substituto

Escola Judicial do TRT4


